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RESUMO 

Este estudo analisa como a diversidade e a inclusão são percebidas e vivenciadas por 
trabalhadores e gestores de organizações de Cascavel, Paraná, considerando as dimensões 
normativa, organizacional, relacional e experiencial. A pesquisa, qualitativa e 
exploratório-descritiva, baseou-se em entrevistas semiestruturadas com oito participantes 
vinculados a sete contextos organizacionais. Os dados foram analisados com auxílio do 
IRaMuTeQ, mediante Classificação Hierárquica Descendente, que classificou 84,75% dos 
segmentos de texto e resultou em seis classes lexicais. Os resultados mostram percepções 
predominantemente positivas, associadas ao respeito, à igualdade de tratamento, ao 
acolhimento e à valorização das diferenças, mas também revelam barreiras comunicacionais, 
culturais e relacionais, situações de preconceito e diferentes níveis de formalização das 
práticas organizacionais. Conclui-se que a inclusão constitui fenômeno multidimensional, 
mais consolidado no plano perceptivo e declaratório do que na institucionalização de 
políticas, práticas preventivas e mecanismos sistemáticos de acompanhamento. 
 
Palavras-chave: Diversidade. Inclusão. Gestão de Pessoas. Organizações. 

 

ABSTRACT 

This study analyzes how diversity and inclusion are perceived and experienced by workers 
and managers in organizations located in Cascavel, Paraná, Brazil, considering normative, 
organizational, relational, and experiential dimensions. The qualitative, 
exploratory-descriptive research was based on semi-structured interviews with eight 
participants from seven organizational contexts. Data were analyzed using IRaMuTeQ 
through Descending Hierarchical Classification, which classified 84.75% of the text segments 
and resulted in six lexical classes. The findings show predominantly positive perceptions 
associated with respect, equal treatment, welcoming environments, and the appreciation of 
differences, while also revealing communication, cultural, and relational barriers, situations of 
prejudice, and varying levels of formalization of organizational practices. The study 
concludes that inclusion is a multidimensional phenomenon that is more consolidated at the 
perceptual and declarative levels than through institutionalized policies, preventive practices, 
and systematic monitoring mechanisms. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A diversidade e a inclusão têm adquirido crescente relevância no ambiente 

organizacional, sobretudo diante da necessidade de ampliar a participação de grupos 

historicamente sub-representados (Rosa; Bucco, 2025). Em resposta, organizações têm 

incorporado políticas, práticas e ações afirmativas de equidade às estratégias de Gestão de 

Pessoas (Silva; Rosário; Castro, 2025). 

No Brasil, o Programa Trainee 2021 do Magazine Luiza, destinado exclusivamente a 

candidatos negros, tornou-se referência no debate sobre ações afirmativas ao responder à 

baixa representatividade negra em posições de liderança (Jaime; Santos-Souza, 2025; Souza 

et al., 2022). As controvérsias geradas pela iniciativa, inclusive acusações de racismo reverso, 

evidenciaram tensões sociais e institucionais em torno das políticas de inclusão racial (Araujo, 

2021). 

A diversidade, contudo, abrange também gênero, idade, deficiência, nacionalidade, 

orientação sexual e outros marcadores sociais e identitários (Bandeira; Sant’Anna, 2026; 

Silva; Pessina; Castro, 2024; Tonelli, 2024). Sua presença não implica inclusão efetiva, pois 

normas e discursos podem não se traduzir em participação, reconhecimento, pertencimento e 

igualdade de oportunidades (Círico; Casa Nova; Galvão, 2026). Torna-se necessário, portanto, 

compreender como as diferenças são reconhecidas e vivenciadas no cotidiano de trabalho. 

A distinção entre formalização e experiência efetiva é relevante porque o 

pertencimento e a aceitação são influenciados por fatores interpessoais, organizacionais e 

contextuais (Rintala; Ristimäki, 2026). Organizações podem dispor de mecanismos 

normativos e, simultaneamente, conviver com barreiras relacionais e práticas informais. Por 

isso, este estudo articula as dimensões normativa, organizacional, relacional e experiencial, 

aproximando normas, práticas e experiências cotidianas (Costa et al., 2026; Ferreira et al., 

2025). 

Estudos nacionais têm examinado contextos específicos, como multinacionais e 

empresas reconhecidas por rankings de Gestão de Pessoas (Silva et al., 2020; Nascimento; 

Pereira; Pereira, 2026), enquanto Bandeira e Sant’Anna (2026) evidenciam desafios 
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relacionados à gestão de grupos minorizados no agronegócio. Ainda é pertinente ampliar a 

compreensão dessas dinâmicas em contextos regionais heterogêneos, nos quais coexistem 

organizações de portes e setores distintos. Cascavel constitui, assim, um contexto empírico 

para examinar tensões entre diretrizes normativas, práticas organizacionais, relações e 

experiências, sem pretensão de representatividade estatística do conjunto empresarial do 

interior do país. 

Diante desse contexto, pergunta-se: como a diversidade e a inclusão são percebidas e 

vivenciadas em diferentes contextos organizacionais, considerando as dimensões normativa, 

organizacional, relacional e experiencial? O objeto de estudo compreende as percepções e 

experiências de diversidade e inclusão de trabalhadores e gestores vinculados a diferentes 

organizações. 

O objetivo é analisar como a diversidade e a inclusão são percebidas e vivenciadas por 

trabalhadores e gestores de diferentes contextos organizacionais de Cascavel, Paraná, 

considerando as dimensões normativa, organizacional, relacional e experiencial. Foram 

examinadas entrevistas com profissionais de organizações de diferentes setores e portes, 

buscando identificar aproximações e tensões entre normas, práticas, relações interpessoais e 

experiências de inclusão. 

Além desta introdução, o artigo apresenta o referencial teórico, a metodologia, os 

resultados da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), a discussão integrada dos 

achados e as considerações finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Conceitos de diversidade e inclusão no ambiente de trabalho 

 

A diversidade nas organizações admite concepções distintas (Alexandre, 2024) e pode 

envolver sexo, idade, escolaridade, etnia, religião, origem, raça e língua (Fleury, 2000). 

Nkomo e Cox Júnior (1999, p. 26) a definem como o “misto de pessoas com identidades 

grupais diferentes dentro do mesmo sistema social”. Diversidade e inclusão, porém, não são 

sinônimos: a primeira expressa a heterogeneidade da força de trabalho; a segunda, o 

reconhecimento e a incorporação dessas diferenças ao contexto organizacional (Alexandre, 
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2024), incluindo experiências de pertencimento (Farias; Bauer, 2025). 

As diferenças são também socialmente significadas. Lara (2013) compreende a 

deficiência como construção social condicionada historicamente, enquanto Jaime e 

Santos-Souza (2025) tratam a racialização como processo pelo qual a ideia de raça qualifica 

grupos sociais. Assim, marcadores de diversidade não se reduzem a atributos individuais, pois 

seus significados são produzidos nas relações sociais. 

Essa compreensão aparece em diferentes grupos. Melo et al. (2022) mostram que a 

inclusão de pessoas transgêneras envolve acesso, integração, respeito à identidade, 

permanência e crescimento profissional; Farias (2025) evidencia efeitos do etarismo sobre 

reconhecimento e pertencimento; e Das Neves, Merlin e Dotto (2025) identificam avanços e 

lacunas nas políticas voltadas às pessoas 50+ em empresas brasileiras reconhecidas pelo 

GPTW. 

Em síntese, diversidade envolve diferenças social e organizacionalmente 

significativas; inclusão requer reconhecê-las e valorizá-las, assegurando participação, 

permanência e pertencimento (Das Neves; Merlin; Dotto, 2025; Melo et al., 2022; Farias, 

2025; Farias; Bauer, 2025). 

 

2.2 Papel da Gestão de Pessoas e dos mecanismos institucionais de inclusão 

 

No Brasil, a promoção da igualdade e o enfrentamento da discriminação encontram 

fundamento na Constituição Federal de 1988, que veda discriminações e diferenças salariais, 

funcionais ou admissionais associadas, entre outros fatores, a sexo, idade, cor e deficiência 

(Brasil, 1988). 

Esse arcabouço foi ampliado por normas específicas: a Lei nº 8.213/1991 estabeleceu 

reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados em empresas com cem ou 

mais empregados (Brasil, 1991; Lara et al., 2016; Silva et al., 2020); a Lei nº 9.029/1995 

proibiu práticas discriminatórias nas relações de trabalho (Brasil, 1995); o Estatuto da 

Igualdade Racial promoveu igualdade de oportunidades e enfrentamento da discriminação 

racial (Brasil, 2010); a Lei Brasileira de Inclusão assegurou o direito ao trabalho acessível e 

inclusivo (Brasil, 2015); e a Lei nº 14.611/2023 reforçou a igualdade salarial entre mulheres e 

homens (Brasil, 2023). Tais instrumentos integram um processo de institucionalização da 
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diversidade (Alexandre, 2024) e de enfrentamento histórico das desigualdades, inclusive 

raciais (Jaime; Santos-Souza, 2025). 

A existência de normas, entretanto, não assegura sua incorporação às práticas 

organizacionais. Lara et al. (2016) observam que a gestão da diversidade ainda pode ocorrer 

de forma incipiente mesmo quando a legislação é conhecida, cabendo à Gestão de Pessoas 

articular políticas de diversidade à estratégia e às práticas cotidianas. 

Essa atuação envolve liderança capaz de reconhecer singularidades e fortalecer 

pertencimento, característica da liderança inclusiva (Korkmaz et al., 2022), além de 

mecanismos como grupos de afinidade, formados por trabalhadores que compartilham 

identidades, características, valores ou interesses (Salles, 2022). A Gestão de Pessoas, assim, 

conecta diretrizes normativas e práticas de inclusão. 

 

2.3 Diversidade e inclusão como fenômeno multidimensional nas organizações 

 

Diversidade e inclusão atravessam estruturas institucionais, práticas organizacionais, 

relações interpessoais e experiências individuais. Bezerra et al. (2022) e Alexandre (2024) 

destacam essa presença em diferentes níveis, sendo o clima de diversidade uma expressão das 

percepções construídas no contexto organizacional (Alexandre, 2024). 

Políticas formais não eliminam, por si, desigualdades. Acker (2006) demonstra que 

processos organizacionais podem reproduzir regimes de desigualdade; Saraiva e Irigaray 

(2009) mostram a coexistência entre políticas de diversidade e práticas contraditórias; 

Brunstein e Serrano (2008) identificam tensão semelhante na inclusão de pessoas com 

deficiência; e Nascimento, Pereira e Pereira (2026) apontam distanciamentos entre políticas e 

implementação em empresas reconhecidas pelo GPTW. Em conjunto, esses estudos reforçam 

a necessidade de distinguir formalização e inclusão substantiva. 

A multidimensionalidade também envolve a sobreposição de marcadores sociais. 

Braganholo (2025), ao analisar mães de crianças autistas no trabalho, destaca a pertinência de 

uma perspectiva interseccional para compreender experiências específicas de inclusão, 

exclusão e desigualdade. 

Neste estudo, a dimensão normativa abrange normas e mecanismos institucionais de 

igualdade e não discriminação; a organizacional, políticas e práticas das organizações; a 
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relacional, interações, barreiras e formas de tratamento; e a experiencial, percepções e 

vivências de reconhecimento, pertencimento, participação e inclusão. Essas dimensões 

orientam a interpretação dos achados. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de caráter exploratório-descritivo, 

utilizando entrevistas semiestruturadas para compreender percepções e experiências 

relacionadas à diversidade e à inclusão no ambiente organizacional. A coleta ocorreu em 

organizações localizadas no município de Cascavel, Paraná, entre 3 de junho e 1º de julho de 

2026, no contexto de uma atividade extensionista desenvolvida no Curso de Administração da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). A seleção das organizações e dos 

participantes ocorreu por conveniência, considerando o acesso dos estudantes responsáveis 

pela realização das entrevistas a profissionais e organizações disponíveis para participação na 

pesquisa. As entrevistas foram conduzidas presencialmente por estudantes previamente 

capacitados quanto à aplicação do instrumento, à não indução das respostas, à 

confidencialidade e à gravação mediante autorização dos participantes, sob orientação 

docente. O roteiro contemplou questões relacionadas à diversidade, inclusão, igualdade de 

oportunidades, barreiras organizacionais, atuação dos gestores, tratamento de conflitos e 

legislação e, conforme previsto no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), teve 

duração estimada entre 20 e 30 minutos.  

A base documental inicial foi constituída por nove arquivos de transcrição, 

correspondentes a dez participantes. Após auditoria do material para verificar cobertura das 

questões, comparabilidade temática e possíveis interferências na condução das entrevistas, o 

corpus analítico foi delimitado em oito participantes, vinculados a sete contextos 

organizacionais. Dois participantes de uma mesma entrevista foram excluídos porque o 

roteiro efetivamente aplicado concentrou-se em proteção de dados pessoais e na Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), diferenciando-se do núcleo temático das demais entrevistas. Para 

assegurar maior homogeneidade temática, foram mantidas no corpus as respostas às questões 

Q10 a Q20, relacionadas a respeito às diferenças, diversidade e inclusão, igualdade de 

tratamento, barreiras, orientação dos gestores, conflitos, legislação e experiências de inclusão. 
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Participaram do corpus final cinco mulheres e três homens, ocupantes de diferentes 

posições profissionais, vinculados a organizações de distintos setores e portes (entre três e 

aproximadamente 1.600 colaboradores) e com tempo de vínculo variando de 

aproximadamente quatro meses a 37 anos, conforme caracterização apresentada no Quadro 1. 

Essa heterogeneidade possibilitou reunir percepções de profissionais com diferentes níveis de 

experiência e inserção organizacional, sendo tais características utilizadas apenas para 

contextualização dos participantes, e não para comparações estatísticas entre indivíduos, 

organizações, setores ou portes. 
Quadro 1 – Caracterização dos participantes e das organizações 

Participant
e Sexo Posição/função Setor de atuação 

Nº aprox. de 
colaboradore

s 

Tempo na 
organização 

E01 Masculino 
Supervisor do setor 

de Recursos 
Humanos 

Serviços 70 aprox. 4 
meses 

E02 Feminino Profissional do 
setor de qualidade 

Serviços/monitorament
o 70 7 anos 

E03 Feminino Encarregada Associação recreativa e 
esportiva 196 3 anos 

E04 Masculino Gestor Serviços/manutenção 9 aprox. 37 
anos 

E05 Feminino Profissional do 
setor financeiro Comércio de autopeças 3 22 anos 

E06 Feminino Gerente Serviços lotéricos 11–50 mais de 5 
anos 

E07 Masculino Diretor Hospitalar aprox. 1.600 35 anos 

E08 Feminino Gerente de 
Recursos Humanos Comércio 158 3 anos e 6 

meses 

Fonte: dados da pesquisa (2026). 

Na preparação do corpus, foram mantidas exclusivamente as falas substantivas dos 

entrevistados, excluindo-se perguntas e intervenções dos entrevistadores, confirmações sem 

conteúdo analítico, agradecimentos, instruções, registros técnicos e hesitações decorrentes da 

oralidade que não alterassem o sentido da resposta. Os participantes foram anonimizados e 

identificados pelos códigos E01 a E08, e cada entrevista foi estruturada segundo a sintaxe 

requerida pelo IRaMuTeQ, com linhas de comando e codificação UTF-8, procedimentos 
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compatíveis com as recomendações de Salviati (2017) e Camargo e Justo (2021). 

A análise textual foi realizada com auxílio do IRaMuTeQ — Interface de R pour les 

Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires —, software livre ancorado no 

ambiente estatístico R (Camargo; Justo, 2013). Entre as técnicas disponíveis, foi empregada a 

CHD, fundamentada no método de Reinert (1990), segundo o qual os segmentos de texto (ST) 

são classificados a partir de seus vocabulários, formando classes internamente próximas e 

distintas entre si (Camargo; Justo, 2013; Reinert, 1990).  

O processamento reconheceu 8 textos, 59 ST, 2.098 ocorrências, 657 formas e 484 

lemas, sendo identificadas 413 formas ativas. Na CHD, 50 dos 59 segmentos foram 

classificados, correspondendo a 84,75% de aproveitamento do corpus, originando seis classes 

lexicais. A caracterização das classes considerou conjuntamente as formas lexicais associadas, 

os respectivos valores de qui-quadrado (χ²), sua significância estatística e os ST 

característicos, permitindo recuperar e contextualizar qualitativamente as formas 

estatisticamente características (Camargo; Justo, 2013). 

A interpretação não se restringiu aos outputs produzidos automaticamente pelo 

software: após o processamento, os segmentos característicos foram examinados e 

confrontados com o contexto das entrevistas originais antes da denominação e interpretação 

de cada classe, preservando a articulação entre a análise estatística textual e a interpretação 

qualitativa. O IRaMuTeQ foi assim considerado ferramenta de apoio ao tratamento e à 

organização do material, e não como método autônomo de pesquisa (Camargo; Justo, 2013). 

 

4 RESULTADOS 

 

A CHD classificou 50 dos 59 ST (84,75%), distribuídos em seis classes: Classe 1 

(16%), Classe 2 (18%), Classe 3 (14%), Classe 4 (16%), Classe 5 (18%) e Classe 6 (18%). A 

Figura 1 apresenta a sequência das partições e as formas lexicais de maior associação. A 

primeira divisão separou a Classe 1; em seguida diferenciaram-se as Classes 6 e 2; no núcleo 

mais próximo permaneceram as Classes 3, 4 e 5. 

Classe 1 – Mediação organizacional de conflitos, preconceito e tratamento desigual. 

Correspondeu a 16% dos ST (8 de 50) e reuniu relatos de sete entrevistados. Os segmentos 

indicam diferentes graus de estruturação da mediação: em contextos mais informais, 
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prevalece a conversa conduzida por gestores (E02, E05 e E06); em contextos mais 

institucionalizados, surgem RH, apoio psicológico e canais específicos (E03, E07 e E08). E04 

reconhece uma pessoa de referência, mas aponta necessidade de formalização. A recorrência 

de expressões associadas à ocorrência de “problema” ou “conflito” sugere predominância de 

respostas reativas. 
Figura 1 – Dendrograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), com distribuição dos ST e 

principais formas lexicais associadas às classes (maiores valores de qui-quadrado  
 

 
Fonte: dados da pesquisa (2026), processados no IRaMuTeQ. 

 

Classe 2 – Legislação, igualdade de oportunidades e combate à discriminação. Reuniu 

18% dos ST (9 de 50), com participação de sete entrevistados. A legislação é percebida como 

instrumento de proteção, igualdade de oportunidades e ordenação das relações de trabalho. 

E02 a considera fundamental para proteção contra violências, enquanto E08 a associa a um 

ambiente mais justo e respeitoso. Ao mesmo tempo, E01 observa que a existência de cotas 

não elimina a discriminação, indicando que o reconhecimento da importância das normas não 
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equivale, necessariamente, à inclusão efetiva. 

Classe 3 – Vivências de inclusão e diversidade no ambiente de trabalho. Correspondeu 

a 14% dos ST (7 de 50), distribuídos entre cinco entrevistados. Os relatos incluem 

experiências positivas de inserção de trabalhador estrangeiro e estagiários (E04), convivência 

com mulheres, pessoas negras e imigrantes em ambiente descrito como respeitoso (E03) e 

percepção de integração entre diferentes idades (E02). Em contraponto, E01 não identificou 

experiência prática de inclusão sobre a qual pudesse comentar, enquanto E07 ressaltou a 

complexidade do trabalho e a necessidade de treinamento e acolhimento. 

Classe 4 – Dimensão humana e barreiras relacionais à inclusão. Reuniu 16% dos ST (8 

de 50), com seis entrevistados. A classe combina a valorização da dimensão humana das 

relações, expressa por E02, E06 e E07, com barreiras comunicacionais, relacionais e culturais. 

E01 menciona dificuldades de comunicação com trabalhadores estrangeiros; E07 aponta 

restrições produzidas por expectativas nas interações com pessoas com deficiência; e E04 

reconhece que práticas discriminatórias podem ocorrer sem percepção imediata de seu caráter 

excludente. E05, em sentido distinto, afirma não perceber barreiras em sua organização. 

Classe 5 – Abertura organizacional, acolhimento e igualdade de tratamento. 

Representou 18% dos ST (9 de 50), envolvendo seis entrevistados. Predominam relatos de 

acolhimento, igualdade de tratamento e ausência percebida de discriminação, como as 

expressões “as portas estão abertas” (E06) e a valorização das diferenças por E08. Entretanto, 

essa percepção favorável nem sempre se vincula a ações formalizadas: E01 afirma não haver 

iniciativa específica de diversidade e inclusão, e E04 reconhece limites da orientação 

informal. A classe evidencia, portanto, distância possível entre abertura declarada e 

institucionalização de práticas. 

Classe 6 – Conformidade organizacional com normas, legislação e respeito aos 

trabalhadores. Reuniu 18% dos ST (9 de 50), com sete entrevistados. Os relatos enfatizam 

preocupação em cumprir regras e legislações, associada a respeito, abertura, treinamento e 

reuniões. E03, E06 e E07 mencionam acolhimento de estrangeiros e pessoas com deficiência; 

E08 combina conformidade normativa e “olhar humanizado”. Apesar disso, a conformidade 

aparece predominantemente em termos declaratórios e perceptivos, com poucas referências a 

documentos, protocolos, indicadores ou sistemas de monitoramento. 
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5 DISCUSSÃO/ANÁLISE 

 

Embora distintas, as seis classes representam dimensões articuladas do mesmo 

fenômeno. A estrutura da CHD sugere três conjuntos analíticos: a Classe 1, separada no 

primeiro corte; as Classes 2 e 6, associadas ao campo normativo-organizacional; e as Classes 

3, 4 e 5, mais próximas das relações e experiências cotidianas. Essa leitura expressa 

proximidades lexicais do corpus e não uma sequência causal ou temporal entre as classes. 

A aproximação entre as Classes 1 e 4 evidencia, de um lado, barreiras 

comunicacionais, culturais e relacionais e, de outro, mecanismos de mediação acionados 

quando conflitos ou tratamento desigual são percebidos. Nos contextos investigados, as 

respostas organizacionais aparecem mais claramente descritas após a manifestação de 

problemas do que como prevenção sistemática. Esse padrão dialoga com a liderança 

inclusiva, que pressupõe reconhecimento das singularidades e fortalecimento do 

pertencimento (Korkmaz et al., 2022), e com Acker (2006), ao chamar atenção para práticas 

organizacionais capazes de reproduzir desigualdades. 

As Classes 2 e 6 distinguem a legitimidade atribuída à legislação de sua incorporação 

organizacional. A Classe 2 enfatiza funções protetiva, reguladora e igualitária das normas; a 

Classe 6 concentra percepções de cumprimento. Contudo, a recorrência de declarações de 

conformidade é pouco acompanhada por evidências documentais ou sistemas de 

monitoramento. Esse resultado é compatível com estudos que identificam distâncias entre 

políticas formais e implementação efetiva (Saraiva; Irigaray, 2009; Nascimento; Pereira; 

Pereira, 2026) e reforça o argumento de Lara et al. (2016) sobre os desafios de transformar 

conhecimento normativo em práticas de gestão. 

A relação entre as Classes 3 e 5 diferencia vivências concretas de uma avaliação geral 

favorável do ambiente. Enquanto a Classe 3 reúne experiências situacionais de inserção, 

aprendizagem e acolhimento, a Classe 5 expressa abertura e igualdade percebidas, nem 

sempre acompanhadas de ações específicas. A distinção é coerente com Farias e Bauer 

(2025), para quem a inclusão ultrapassa práticas formais e envolve pertencimento. Assim, 

afirmar que uma organização é aberta ou acolhedora não equivale, necessariamente, a 

identificar experiências substantivas e recorrentes de inclusão. 

Também há tensão entre as Classes 5 e 1: discursos de ausência de discriminação 

 
  

11 



 
 
 
 
 
coexistem com mecanismos acionados diante de conflitos, preconceito ou tratamento 

desigual. Essa coexistência não permite estimar frequência ou extensão dos episódios, mas 

recomenda relativizar afirmações absolutas de inexistência de dificuldades. A abertura 

percebida pode conviver com problemas pontuais e com respostas organizacionais 

predominantemente reativas. 

Um padrão transversal às classes é a predominância de percepções e declarações 

pouco acompanhadas de evidências sistematizadas: resolução de conflitos com baixa ênfase 

preventiva (Classe 1), valorização das leis sem garantia de efetividade (Classe 2), 

experiências positivas não generalizáveis (Classe 3), barreiras relacionais (Classe 4), abertura 

nem sempre formalizada (Classe 5) e conformidade declarada com escasso monitoramento 

(Classe 6). Assim, a valorização da diversidade aparece mais consolidada no plano perceptivo 

e declaratório do que na institucionalização de políticas, indicadores e mecanismos 

sistemáticos, convergindo com críticas à dissociação entre discurso e prática (Saraiva; 

Irigaray, 2009; Brunstein; Serrano, 2008; Nascimento; Pereira; Pereira, 2026). 

Em conjunto, os achados sustentam uma leitura multidimensional: a dimensão 

normativa relaciona-se à legitimidade das leis (Classe 2); a organizacional, à conformidade e 

aos mecanismos internos (Classe 6); a relacional, às barreiras e à mediação de conflitos 

(Classes 4 e 1); e a experiencial, às vivências e à percepção do ambiente (Classes 3 e 5). A 

contribuição da articulação entre essas dimensões está em mostrar, nos contextos analisados, 

que a passagem de uma inclusão prescrita para uma inclusão substantivamente vivenciada 

depende da conexão entre normas, práticas e relações cotidianas (Farias; Bauer, 2025; 

Korkmaz et al., 2022; Silva et al., 2020). 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo analisou como diversidade e inclusão são percebidas e vivenciadas por 

trabalhadores e gestores de diferentes contextos organizacionais de Cascavel (PR), a partir das 

dimensões normativa, organizacional, relacional e experiencial. A CHD resultou em seis 

classes lexicais que expressam diferentes facetas do fenômeno. 

Os participantes associam diversidade e inclusão a respeito, igualdade, acolhimento e 

valorização das diferenças, mas também relatam barreiras comunicacionais, culturais e 
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relacionais, preconceito e diferentes níveis de formalização. Os mecanismos de enfrentamento 

descritos aparecem, em vários contextos, mais orientados à resolução de conflitos 

manifestados do que à prevenção sistemática da exclusão. 

Na dimensão normativa, as leis são reconhecidas como instrumentos de proteção e 

igualdade; na organizacional, coexistem práticas informais e mecanismos mais estruturados, 

com poucas referências a indicadores e monitoramento. As dimensões relacional e 

experiencial mostram que abertura e acolhimento declarados nem sempre correspondem a 

experiências específicas de inclusão ou a ações formalizadas. Assim, a inclusão se apresenta 

mais consolidada no plano perceptivo e declaratório do que em sua institucionalização 

sistemática. 

Como contribuição analítica e empírica, o estudo articula normas, mecanismos 

organizacionais, relações interpessoais e experiências individuais para evidenciar que 

conformidade normativa e estruturas de Gestão de Pessoas, isoladamente, não asseguram 

ambientes inclusivos. A efetivação da inclusão depende de sua tradução em práticas 

preventivas, relações de reconhecimento e experiências de pertencimento. Gerencialmente, os 

achados indicam a importância de capacitação de gestores, acompanhamento, canais 

adequados de tratamento de situações discriminatórias e políticas sensíveis a diferentes 

necessidades. 

Entre as limitações estão a seleção por conveniência, o número reduzido de 

participantes, a heterogeneidade dos contextos e a realização das entrevistas por diferentes 

estudantes, ainda que capacitados. Além disso, os resultados se baseiam nas percepções dos 

entrevistados e não foram sistematicamente confrontados com documentos, políticas ou 

indicadores internos, o que recomenda cautela na generalização. 

Pesquisas futuras podem ampliar participantes e organizações, comparar setores e 

portes e incorporar diferentes grupos sociais e níveis hierárquicos. A combinação de 

entrevistas, análise documental, observação e indicadores poderá confrontar percepções com 

políticas formalmente instituídas e aprofundar a compreensão sobre como diversidade e 

inclusão são efetivamente institucionalizadas e vivenciadas. 

 
  

13 



 
 
 
 
 
 

REFERÊNCIAS 

ACKER, Joan. Inequality regimes: gender, class, and race in organizations. Gender & 
Society, [s. l.], v. 20, n. 4, p. 441-464, 2006. DOI: 
https://doi.org/10.1177/0891243206289499. Disponível em: 
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/0891243206289499. Acesso em: 17 ago. 2026. 

ALEXANDRE, Klislaine de Lima. Diversidade, equidade e inclusão no ambiente 
organizacional: um estudo de caso na indústria farmacêutica. 2024. Dissertação 
(Mestrado em Administração de Empresas) – Departamento de Administração, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 

ARAUJO, Marcelo Brandão. Racismo reverso e o Programa Trainee Magazine Luiza 2021. 
ODEERE: Revista Internacional de Relações Étnicas, [s. l.], v. 6, n. 2, p. 438-457, 2021. 
DOI: https://doi.org/10.22481/odeere.v6i2.9165. Disponível em: 
https://periodicos2.uesb.br/odeere/article/view/9165. Acesso em: 16 ago. 2026. 

BANDEIRA, Ludielson; SANT’ANNA, Anderson de Souza. Competências em gestão de 
grupos minorizados: um estudo em empresa multinacional do setor do agronegócio brasileiro. 
Revista de Ciências da Administração, [s. l.], v. 28, n. 68, p. 1-18, 2026. DOI: 
https://doi.org/10.5007/2175-8077.2026.e101215. Disponível em: 
https://periodicos.ufsc.br/index.php/adm/article/view/101215. Acesso em: 17 ago. 2026. 

BEZERRA, Francisco William Coêlho; LIMA, David Ferreira; OLIVEIRA, Fábio Paulino 
de; LEMOS, Pedro Bruno Silva; MUNIZ, Carlos Alberto; PAIVA, Renato Farias de. Gestão 
da diversidade nas organizações: uma breve revisão bibliográfica. Research, Society and 
Development, [s. l.], v. 11, n. 11, e428111133610, 2022. DOI: 
https://doi.org/10.33448/rsd-v11i11.33610. Disponível em: 
https://rsdjournal.org/rsd/article/view/33610. Acesso em: 12 fev. 2026. 

BRAGANHOLO, Camila Bittar. Mães de filhos autistas no ambiente de trabalho: 
penalidades maternas e necessidades de suporte organizacional e social. 2025. Projeto de 
pesquisa (Mestrado em Administração) – Programa de Pós-Graduação em Administração, 
Universidade Positivo, Curitiba, 2025. 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Brasília, DF: Presidência da República, 1988. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 17 ago. 
2026. 

BRASIL. Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1991. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm. Acesso em: 17 ago. 
2026. 

BRASIL. Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. Proíbe a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência 

 
  

14 



 
 
 
 
 
da relação jurídica de trabalho, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da 
República, 1995. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9029.htm. 
Acesso em: 17 ago. 2026. 

BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial; 
altera as Leis nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, nº 9.029, de 13 de abril de 1995, nº 7.347, de 
24 de julho de 1985, e nº 10.778, de 24 de novembro de 2003. Brasília, DF: Presidência da 
República, 2010. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm. Acesso em: 17 
ago. 2026. 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência da 
República, 2015. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 17 
ago. 2026. 

BRASIL. Lei nº 14.611, de 3 de julho de 2023. Dispõe sobre a igualdade salarial e de 
critérios remuneratórios entre mulheres e homens; e altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Brasília, DF: 
Presidência da República, 2023. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14611.htm. Acesso em: 17 
ago. 2026. 

BRUNSTEIN, Janette; SERRANO, Claudia Aparecida. Vozes da diversidade: um estudo 
sobre as experiências de inclusão de gestores e PcDs em cinco empresas paulistas. Cadernos 
EBAPE.BR, [s. l.], v. 6, n. 3, p. 1-27, set. 2008. DOI: 
https://doi.org/10.1590/S1679-39512008000300008. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/cebape/a/VwBqwTVx6b53MnZvZ8GZcWf/. Acesso em: 17 ago. 
2026. 

CAMARGO, Brigido Vizeu; JUSTO, Ana Maria. IRAMUTEQ: um software gratuito para 
análise de dados textuais. Temas em Psicologia, [s. l.], v. 21, n. 2, p. 513-518, 2013. DOI: 
https://doi.org/10.9788/TP2013.2-16. Disponível em: 
https://pepsic.bvsalud.org/pdf/tp/v21n2/v21n2a16.pdf. Acesso em: 17 ago. 2026. 

CAMARGO, Brigido Vizeu; JUSTO, Ana Maria. Manual de uso do IRAMUTEQ. 
Florianópolis: LACCOS/UFSC, 2021. 

CÍRICO, Juh; CASA NOVA, Silvia Pereira de Castro; GALVÃO, Akira Aikyo. Inclusion or 
illusion? Trans-inclusive human resources management and the limits of selective diversity in 
Brazilian companies. Revista de Gestão, [s. l.], v. 33, p. 16-30, 2026. DOI: 
https://doi.org/10.1108/REGE-11-2025-0179. Disponível em: 
https://www.emerald.com/rege/article/doi/10.1108/REGE-11-2025-0179/1362520/Inclusion-o
r-illusion-Trans-inclusive-human. Acesso em: 17 ago. 2026. 

COSTA, Janaina Lopes da; COSTA, Jéssica de Lima; LOPES, Luma Louise Sousa; SOARES, 
Marilene Feitosa. Avanços, desafios e perspectivas da inclusão de servidores com deficiência 

 
  

15 



 
 
 
 
 
no corpo técnico-administrativo de uma instituição federal de ensino superior. Revista Gestão 
Universitária na América Latina – GUAL, Florianópolis, v. 19, p. 1-21, 2026. Disponível 
em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/gual/article/view/110599. Acesso em: 17 ago. 2026. 

DAS NEVES, Liziane Rodrigues; MERLIN, Higya Alessandra; DOTTO, Fabiano. Políticas 
de inserção de pessoas idosas nas melhores empresas brasileiras para trabalhar. Revista de 
Administração da UEG, Anápolis, v. 17, n. Fluxo Cont., p. 1-19, 2025. Disponível em: 
https://www.revista.ueg.br/index.php/revista_administracao/article/view/17053. Acesso em: 
17 ago. 2026. 

FARIAS, Ícaro Romão Fiore de. O valor do experiente: etarismo e sentidos do trabalho 
para trabalhadores acima de 45 anos. 2025. Dissertação (Mestrado em Administração) – 
Universidade de Passo Fundo, Passo Fundo, 2025. Disponível em: 
https://repositorio.upf.br/server/api/core/bitstreams/8e4b1b98-34d1-451c-9d66-cc8a8f6eacd3/
content. Acesso em: 16 ago. 2026. 

FARIAS, Marcos André Soares; BAUER, Márcio André Leal. Desafios à inclusão substantiva 
nas organizações: um estudo fenomenológico com surdos. Revista de Administração 
Contemporânea, [s. l.], v. 29, n. 2, e240134, 2025. DOI: 
https://doi.org/10.1590/1982-7849rac2025240134.por. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/1982-7849rac2025240134.por. Acesso em: 20 jan. 2026. 

FERREIRA, Cláudia Aparecida Avelar; BATISTA, Renata Cristina Gomes; NUNES, Simone 
Costa; NERO, Ana Carolina Pereira. Desigualdades e interseccionalidade: o estado das 
políticas de gênero, raça e inclusão de pessoas com deficiência nas empresas brasileiras. 
Cadernos EBAPE.BR, Rio de Janeiro, v. 23, n. 4, e2024-0170, 2025. DOI: 
https://doi.org/10.1590/1679-395120240170. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/cebape/a/zzr4C95VCyLGZ9fd66dd7Dz/. Acesso em: 17 ago. 2026. 

FLEURY, Maria Tereza Leme. Gerenciando a diversidade cultural: experiências de empresas 
brasileiras. Revista de Administração de Empresas, São Paulo, v. 40, n. 3, p. 18-25, jul./set. 
2000. DOI: https://doi.org/10.1590/S0034-75902000000300003. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/S0034-75902000000300003. Acesso em: 17 ago. 2026. 

JAIME, Pedro; SANTOS-SOUZA, Humberto Reis dos. Por uma racialização antirracista: 
controvérsias em torno da inclusão racial nas empresas. Revista de Administração 
Contemporânea, [s. l.], v. 29, n. 1, e240032, 2025. DOI: 
https://doi.org/10.1590/1982-7849rac2025240032.por. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/1982-7849rac2025240032.por. Acesso em: 15 abr. 2026. 

KORKMAZ, Ayfer Veli; VAN ENGEN, Marloes L.; KNAPPERT, Lena; SCHALK, René. 
About and beyond leading uniqueness and belongingness: a systematic review of inclusive 
leadership research. Human Resource Management Review, [s. l.], v. 32, n. 4, 100894, 
2022. DOI: https://doi.org/10.1016/j.hrmr.2022.100894. Disponível em: 
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S105348222200002X. Acesso em: 17 ago. 
2026. 

 
  

16 



 
 
 
 
 
LARA, Luiz Fernando. A gestão de pessoas e o desafio da inclusão das pessoas com 
deficiência: uma visão antropológica da deficiência. Revista Capital Científico – Eletrônica 
(RCCe), [s. l.], v. 11, n. 3, p. 1-21, set./dez. 2013. 

LARA, Luiz Fernando; CAMPOS, Elaine Aparecida Regiani de; STEFANO, Silvio Roberto; 
ANDRADE, Sandra Mara de. Diversidade e inclusão: um estudo das práticas de gestão de 
recursos humanos para pessoas com deficiências (PcDs). Revista Espacios, [s. l.], v. 37, n. 3, 
p. 3, 2016. Disponível em: https://revistaespacios.com/a16v37n03/16370303.html. Acesso 
em: 28 maio 2026. 

MELO, Maria Fagna da Silva; OLIVEIRA, Mayara Barro Acioli de; SILVA, Talita Arielo de 
Freitas; PEREIRA, Cristina Espinheira Costa; CHIARETO, Joice. Diversidade no ambiente 
organizacional: a inclusão e permanência de transgêneros no mercado de trabalho brasileiro. 
Caderno de Administração, Maringá, v. 30, n. 1, p. 47-64, jan./jun. 2022. DOI: 
https://doi.org/10.4025/cadadm.v30i1.61687. Disponível em: 
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=733876311004. Acesso em: 16 jul. 2026. 

NASCIMENTO, Rejane Prevot; PEREIRA, Braulio Amado Leal; PEREIRA, Pedro 
Henrique. Diversidade e inclusão LGBTQIAPN+ em empresas listadas no ranking Great 
Place to Work (GPTW). Revista Eletrônica do Instituto de Humanidades, [s. l.], v. 34, n. 
60, p. 49-67, 2026. Disponível em: https://granrio.emnuvens.com.br/reihm/article/view/9531. 
Acesso em: 17 ago. 2026. 

NKOMO, Stella M.; COX JÚNIOR, Taylor. Diversidade e identidade nas organizações. In: 
CLEGG, Stewart R.; HARDY, Cynthia; NORD, Walter R. (org.). Handbook de estudos 
organizacionais. São Paulo: Atlas, 1999. v. 1, p. 334-360. 

REINERT, Max. Alceste: une méthodologie d'analyse des données textuelles et une 
application: Aurelia de Gerard de Nerval. Bulletin de Méthodologie Sociologique, [s. l.], v. 
26, n. 1, p. 24-54, 1990. DOI: https://doi.org/10.1177/075910639002600103. Disponível em: 
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/075910639002600103. Acesso em: 17 ago. 2026. 

RINTALA, Oskari; RISTIMÄKI, Maria. On inclusion in the workplace through narrative 
review and critical reflections. Equality, Diversity and Inclusion: An International 
Journal, [s. l.], p. 1-16, 2026. DOI: https://doi.org/10.1108/EDI-02-2025-0141. Disponível 
em: 
https://www.emerald.com/edi/article/doi/10.1108/EDI-02-2025-0141/1350109/On-inclusion-i
n-the-workplace-through-narrative. Acesso em: 17 ago. 2026. 

ROSA, Rodrigo Assunção; BUCCO, Eduardo Antony. Neurodiversidade: expandindo as 
fronteiras da diversidade, equidade e inclusão nas organizações. Cadernos EBAPE.BR, Rio 
de Janeiro, v. 23, n. 1, e2023-0196, 2025. DOI: https://doi.org/10.1590/1679-395120230196. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/cebape/a/vYvmwrCmVpDjM9pPXkdJ5HM/. Acesso 
em: 17 ago. 2026. 

SALLES, Anna Luiza Pina de. Diversidade & inclusão: vivências de grupos de afinidades 
nas empresas e seu impacto na construção de uma cultura inclusiva. 2022. Trabalho de 
Conclusão de Curso (Especialização em Gestão de Projetos Culturais) – Escola de 

 
  

17 



 
 
 
 
 
Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022. Disponível em: 
https://celacc.eca.usp.br/sites/default/files/media/tcc/2022/05/anna_luiza_pina_de_sales_artig
ovf.pdf. Acesso em: 8 jul. 2026. 

SALVIATI, Maria Elisabeth. Manual do aplicativo IRAMUTEQ: compilação, organização 
e notas. Planaltina, DF: [s. n.], 2017. Disponível em: 
http://www.iramuteq.org/documentation/fichiers/anexo-manual-do-aplicativo-iramuteq-par-m
aria-elisabeth-salviati. Acesso em: 17 ago. 2026. 

SARAIVA, Luiz Alex Silva; IRIGARAY, Hélio Arthur dos Reis. Políticas de diversidade nas 
organizações: uma questão de discurso? RAE – Revista de Administração de Empresas, 
São Paulo, v. 49, n. 3, p. 337-348, jul./set. 2009. DOI: 
https://doi.org/10.1590/S0034-75902009000300008. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rae/a/W7hXd4grCxJX8PyTDJkDtWz/. Acesso em: 17 ago. 2026. 

SILVA, Juliana Tavares; RODRIGUES, Ivete; FERREIRA, Gleriani Torres Carbone; 
QUEIROZ, Mauricio Juca de. Pilares da diversidade e inclusão em uma multinacional. 
ReCaPe – Revista de Carreiras e Pessoas, [s. l.], v. 10, n. 1, p. 43-62, 2020. DOI: 
https://doi.org/10.20503/recape.v10i1.46101. Disponível em: 
https://revistas.pucsp.br/index.php/ReCaPe/article/view/46101. Acesso em: 17 ago. 2026. 

SILVA, Lindomar Pinto da; PESSINA, Maria Elisa Huber; CASTRO, Miguel Angel Rivera. 
Diversity management and organizational performance: mediation and moderation of 
commitment, person-job fit and empowerment. Revista Brasileira de Gestão de Negócios, 
[s. l.], v. 26, n. 4, e20230150, 2024. DOI: https://doi.org/10.7819/rbgn.v26i4.4277. Disponível 
em: https://doi.org/10.7819/rbgn.v26i4.4277. Acesso em: 17 ago. 2026. 

SILVA, Lindomar Pinto da; ROSÁRIO, Weruska Silva do; CASTRO, Miguel Angel Rivera. 
Gestão da diversidade e desempenho: o papel mediador da satisfação e do comprometimento 
no trabalho. Revista de Administração Mackenzie, São Paulo, v. 26, n. 3, eRAMG250173, 
2025. DOI: https://doi.org/10.1590/1678-6971/eRAMG250173. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ram/a/hBFd9LFgLJ5Xdds9DfhyCww/. Acesso em: 17 ago. 2026. 

SOUZA, Barbara Assis; SILVA, Guilherme Moreira da; MARSSOLA, Janaina Mara; SILVA, 
Renata Marília Ferreira da. Diversidade étnico-racial no mercado de trabalho: um estudo 
sobre o processo seletivo de trainee para negros da Magazine Luiza 2021. Revista Liceu 
On-Line, [s. l.], v. 12, n. 2, p. 121-145, 2022. Disponível em: 
https://liceu.fecap.br/LICEU_ON-LINE/article/view/1909. Acesso em: 16 ago. 2026. 

TONELLI, Maria José. Diversidade e seus múltiplos sentidos. GV-executivo, São Paulo, v. 
23, n. 2, e91336, 2024. DOI: https://doi.org/10.12660/gvexec.v23n2.2024.91336. Disponível 
em: https://periodicos.fgv.br/gvexecutivo/article/view/91336. Acesso em: 17 ago. 2026. 

DECLARAÇÃO DE USO DE IA: Durante a preparação deste trabalho, os autores 

utilizaram o ChatGPT, da OpenAI, com a finalidade de apoio à revisão do texto. Após a 

utilização, o conteúdo foi revisado e editado pelos próprios autores, que assumem total 

 
  

18 



 
 
 
 
 
responsabilidade pelas informações apresentadas no artigo publicado. 

 

 

 
  

19 


